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EIXO VIII – REACT-EU FSE (OT 13 – PI 13.i – FSE) 

AÇÃO DE COESÃO A FAVOR DOS REFUGIADOS NA EUROPA (FSE) - ACOLHIMENTO DE REFUGIADOS E 
APOIO À INTEGRAÇÃO DE CRIANÇAS DESLOCADAS DA UCRÂNIA (FSE) 

A tipologia de ação “Ação de Coesão a favor dos Refugiados na Europa” visa prestar 

acolhimento e assistência aos refugiados na área da habitação, disponibilizando alojamento 

urgente e temporário às pessoas deslocadas da Ucrânia que ficaram sem casa, mediante a 

concessão de apoios para suportar os encargos com o alojamento em empreendimentos 

turísticos ou o arrendamento de uma habitação, tendo em vista a sua integração 

socioeconómica. 

Pretende ainda apoiar crianças em idade escolar deslocadas da Ucrânia, não matriculadas no 

sistema de ensino, tendo em vista a sua integração na sociedade portuguesa, através da 

frequência de atividades não letivas, com enfoque na aprendizagem da língua portuguesa. 

Com o apoio a estas iniciativas, cuja necessidade resultou da agressão militar da Rússia contra 

a Ucrânia, pretende-se responder ao desafio colocado pelo afluxo de pessoas provenientes 

desta região, incluindo nacionais de países terceiros, que procuram abrigo no nosso país.  

BENEFICIÁRIOS 

Os beneficiários desta tipologia são: 

• IRHU - Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. 

• Direção-Geral da Educação 

CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE/ELEGIBILIDADE 

Dos beneficiários: 

Para além do cumprimento dos critérios específicos de elegibilidade do beneficiário previstos 

no Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, na sua atual redação, aplicáveis às entidades 

da Administração Pública, designadamente os previstos nas alíneas b), c), d) e e) do artigo 

13º, devem ainda ser observados os seguintes critérios de elegibilidade e condições de acesso: 

a) As operações a realizar deverão enquadrar-se no âmbito da missão e atribuições das 

entidades identificadas como Beneficiárias para as tipologias e objetivos em causa; 



b) Não existirem restrições ou condicionalismos, em matéria de exercício de competências, 

prévios à aprovação da candidatura, suscetíveis de condicionar ou prejudicar 

gravemente, a obtenção dos resultados visados. 

Das operações: 

As operações a apoiar deverão obedecer aos seguintes critérios: 

a) Contribuir para os indicadores de realização e resultados da prioridade de investimento 

e objetivo específico; 

b) Estar em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis ao 

desenvolvimento da atividade em causa; 

c) Respeitar a data de elegibilidade das despesas a incluir nas candidaturas, compreendida 

entre 24 de fevereiro de 2022 (Reg. (UE) n.º 2022/562, de 6 de abril de 2022, que altera 

os Reg. (UE) n.º 1303/2013 e (UE) n.º 223/2014 no que respeita à Ação de Coesão a favor 

dos Refugiados na Europa (CARE)) e a data-limite de elegibilidade das despesas para o 

período de programação de 2014-2020. 

Específicos 

Critérios de seleção Descrição do critério de seleção 

A. Qualidade da operação 

Mecanismos instituídos para identificação de necessidades de apoio e 
da respetiva capacidade das respostas propostas 

Robustez da equipa de projeto, do planeamento e da metodologia de 
acompanhamento e monitorização da operação 

B. Impacto da Operação 

Contributo da operação para as metas dos indicadores definidos para 
a prioridade de Investimento e o objetivo específico 

Contributo da operação para a integração socioeconómica dos 
refugiados 

 




